Comarca da Capital – 7ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0255045-85.2009.8.19.0001 (2009.001.255792-0)
Trata-se de embargos do à execução interpostos pelo FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNICIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA na execução proposta por GERSON MARCHETTI MEDINA, nos quais o embargante alega nulidade da execução em razão de não ter sido condenado ao pagamento de custas e taxa judiciária, e alternativamente, excesso de execução no valor de R$ 568,20 (quinhentos e sessenta e oito reais e vinte centavos). Intimada a embargada, a mesma apresenta impugnação às fls. 13/14 rechaçando os argumentos despendidos pela embargante, alegando que, embora omissa a sentença em relação à condenação nas custas processuais, cabe ao vencido pagar ao vencedor as custas processuais antecipadas. Manifestação do Ministério Público às fls. 16 verso e 17. Cálculos elaborados pelo Contador Judicial às fls. 19/20. Intimadas as partes, o embargante anui com os cálculos às fls. 29, e o embargado permanece inerte, conforme certidão de fls. 30-verso. Relatados, decido. O Código de Processo Civil Brasileiro adota o princípio da sucumbência, pelo qual é regra que a parte vencida na demanda judicial deve arcar com o pagamento das despesas inerentes ao processo e honorários advocatícios. Outrossim, o artigo 20 do CPC é taxativo ao dispor que a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou, porém, se por lapso, o juiz deixar de se pronunciar a respeito, sempre será lícito à parte vencedora exigi-la do vencido. Com efeito, a isenção das custas processuais, prevista no art. 17, IX da Lei Estadual nº 3.350/99 não alcança as hipóteses em que a Fazenda restar vencida e a parte vencedora houve antecipado o recolhimento, na forma § 1º do mesmo dispositivo: § 1º - A isenção prevista neste artigo não dispensa as pessoas de direito público interno, quando vencidas, de reembolsarem a parte vencedora das custas e demais despesas que efetivamente tiverem suportado. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos. Condeno o embargante a pagar os honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre valor da causa. Sem custas e taxa judiciária, ante a isenção legal. Prossiga-se a execução, nos autos principais. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 31.07.2013.
